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S2­C2T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  2304.042586/2006­91 
Recurso nº  111.111 
Resolução nº  2403­000.056  –  4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária 
Data  09 de fevereiro de 2012 
Assunto  Solicitação de Diligência 
Recorrente  EMPRESA DE DES AGROPEC  DE SER ENDAGRO 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

RESOLVEM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em 

converter o julgamento em diligência. 

Carlos Alberto Mees Stringari­Presidente 

Ivacir Júlio de Souza­Relator 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees 

Stringari, Ivacir Júlio de Souza, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Cid Marconi 
Gurgel  de  Souza  e  Marcelo  Magalhães  Peixoto.  Ausente  o  conselheiros  Marthius  Sávio 
Cavalcante Lobato 
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RELATÓRIO 

Trata­se  de  Notificação  para  recolhimento  de  Débito,  NDR,  instrumento 
utilizado  pelo    Fundo  Nacional  para  Desenvolvimento  da  Educação  –  FNDE,  que  em  ação 
fiscal, na  forma do documento anexo,   em procedimento denominado Apuração Especial das 
DEDUÇÕES  de valores devidos a contribuição social do Salário Educação, apurou irregulares 
deduções  praticadas  pela  Recorrente  no  período  jul/96  a    dez/2003.      O  contribuinte  foi 
cientificado do lançamento e apresentou comprovantes de pagamentos para o período ao tempo 
em  que  argüiu  a  decadência  das  competências    até  11/2001.O  quadro  abaixo  transladado 
descreve o episódio: 

 
 

DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 

Após  analisar  aos  argumentos  da  impugnante,    a  6ª  Turma  da  Delegacia  de 
Julgamento da Receita Federal do Brasil  em Salvador  (BA) ­ DRJ/SDR, em 10 de março de 
2011,  emitiu  o  Acórdão  n°  15­26.425,  concedendo  provimento  parcial  em  razão  daquela 
Delegacia de Julgamento ter reconhecido decadentes as competências referentes ao período de 
07/1996 a 11/2001. 

DO RECURSO 

Ainda  que  parcialmente  contemplada  com  o  decisium  a  quo,  irresignada,  a 
Recorrente interpôs econômico Recurso Voluntário onde reiterou tão­somente as alegações que 
fizera sobre estar adimplemente com os pagamentos. 

É o Relatório. 
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DO VOTO  

Ivacir Júlio de Souza­Relator 

DA TEMPESTIVIDADE  

Conforme registros, o recurso é tempestivo. Aduz que reúne  os pressuposto de 
admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento. 

DO MÉRITO 

 A Recorrente   alegando que está adimplente com os pagamentos  , conforme a 
íntegra do recurso interposto,  requer sejam canceladas as cobranças  em tela: 
 

 
 

Como  foi  visto  alhures,  e  Recorrente  foi  autuada  por  efetuar  deduções 
irregulares e não por falta de pagamento.Na condução de seu voto, o Relator a quo enfrentou  a 
estão e  provimento na forma do texto abaixo transcrito:  
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Entendo que a  identidade de valores destacada pelo Relator a quo, não  esgota 
hipótese de equívoco uma vez que a ação que resultou no lançamento, ao que parece,  não foi 
presencial. 

Assim, os documentos trazidos à colação pelo Recorrente devem ser oferecidos 
ao órgão autuante para que se manifeste sobre a procedência dos argumentos. 

Desse modo,  voto  pela  conversão  do Recurso  em diligência  para  que  o  órgão 
autuante se manifeste conclusiva e efetivamente sobre a procedência dos argumentos uma vez 
que  não  constam  nos  autos  se  tais  documentos  já  teriam  sido  apreciados,  desta  forma,    em 
primeira instância. 

 

É como voto. 

Ivacir Júlio de Souza 
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